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RESUMO 
 
 
 
Promover o acesso efetivo à Justiça, removendo as barreiras impostas aos litigantes e 
aos reclamantes em potencial é objeto de estudos da moderna processualística. Fruto 
desta nova mentalidade é a Lei 9.099/95 que institui os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais. Foram objetivos do presente estudo: detectar o perfil sócio-econômico do 
reclamante dos Juizados Especiais da Comarca de Campina Grande; verificar quais os 
instrumentos mais eficazes na difusão de informações sobre estes órgãos e quais destas 
informações são as mais apreendidas pelas pessoas. A metodologia científica adotada 
consistiu na utilização dos métodos analítico-descritivo e comparativo, além da técnica de 
observação direta extensiva, com a aplicação de formulários junto às pessoas 
reclamantes dos Juizados da Comarca de Campina Grande, que constituíram uma 
amostra de 40 pessoas. O método comparativo foi utilizado para estabelecer uma relação 
qualiquantitativa entre o atendimento efetuado pelo Juizado Cível e pelo Juizado Criminal. 
No que toca aos resultados obtidos mediante este estudo, constatou-se que a maioria dos 
cidadãos que recorreu ao Juizado, no período de janeiro a março de2005, possuía renda 
baixa (entre 1 e 3 salários mínimos); eram pessoas de 43 anos ou mais e que estudaram 
até o ensino fundamental ou menos. As formas mais eficazes de difusão de informação 
sobre os Juizados Cíveis ainda foram os canais não jurídicos (a televisão, o rádio e as 
conversas informais entre amigos e parentes). No Juizado Criminal, grande parte de seus 
reclamantes, nem ao menos sabiam que se tratava de um órgão diferenciado da Justiça 
Comum. Esta ausência de informação ocorre por que os litigantes do Juizado Criminal, 
em sua maioria, são encaminhados pelas delegacias, cujos funcionários não informam por 
que aqueles litígios serão resolvidos no Juizado. A informação (acerca da Lei 9.099/95), 
mais apreendida entre os reclamantes foi a referente à dispensa do advogado em causas 
cujo valor verse até 20 salários mínimos. Concluiu-se que a diminuição de despesas é o 
principal fator de aproximação do pequeno litigante com a Justiça. Na Comarca de 
Campina Grande, a população de baixa renda constitui maioria do público reclamante dos 
Juizados.Escolaridade revelou-se como elo que une o cidadão à sua capacidade de 
entender as informações jurídicas que lhe são oferecidas. Apesar de pouco informados, 
os cidadãos ainda buscam a Justiça para resolver seus litígios. Depois de receber o 
serviço jurisdicional, estes cidadãos repassam as poucas informações que aprenderam  
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para outras pessoas, fechando-se assim um ciclo. Constatou-se ainda que, a divulgação 
das informações jurídicas promovida pela própria justiça, materializada na figura de seus 
funcionários foi deficiente, inviabilizando deveras o exercício da cidadania jurídica. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
Encontra-se superada a visão de que a “justiça” significa aplicar corretamente as 
regras do direito aos fatos verdadeiros do caso concreto. Alguns doutrinadores e 
legisladores já admitem que a “justiça” deve assumir sua responsabilidade social de modo 
a encontrar caminhos que atinjam todas as camadas da sociedade. 
Buscando cumprir tal responsabilidade, promover o acesso efetivo à justiça tornou-
se foco principal de estudos da chamada “terceira onda” do Processo, atual fase de 
desenvolvimento doutrinário da ciência processual, que se concentra nas implicações que 
a redução de custas processuais, a diminuição do tempo gasto nas demandas e a melhor 
difusão de informações, podem surtir na democratização da justiça. 
Uma das soluções inicialmente apontadas para a problemática do acesso à justiça 
foi a criação de órgãos judiciais que fossem especializados em resolver causas de pequeno 
valor, bastante freqüentes, a exemplo daquelas provenientes das relações consumeiristas. 
Visando atender a tais demandas, foram criados os Juizados Especiais, órgãos da 
Justiça Especial, surgidos no cenário jurídico brasileiro, no ano de 1995, através da Lei 
9.099/95. A peculiaridade desta lei se insere na adoção de procedimentos e princípios que 
tornam o processo mais ágil e menos custoso para o reclamante individual. 
Porém é possível questionar: estariam os cidadãos munidos do conhecimento 
necessário acerca do procedimento dos Juizados Especiais, para poder ingressar com 
demandas nestes órgãos? Cremos que não. 
Foi objetivo deste trabalho, detectar qual o perfil sócio-econômico da população que 
recorre aos Juizados da Comarca de Campina Grande-PB, para resolver seus litígios; 
analisar o nível de conhecimento destes cidadãos, acerca dos seus direitos (de ordem 
substantiva e processual, inerentes ao seu acesso aos órgãos do Judiciário) bem como 
verificar quais os principais meios de comunicação que difundem informações acerca das 
competências dos Juizados Especiais. 
Ao analisar os resultados da pesquisa, torna-se possível compreender até que ponto 
está sendo eficiente o empenho da própria justiça brasileira em divulgar a existência e a 
competência de seus órgãos e se os profissionais que atuam no processo, seja civil ou 
penal, estão exercendo seu papel de conscientizar as pessoas no que tange ao exercício 
da cidadania no momento em que procuram o Poder Judiciário para dirimir seus conflitos. 
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Nossa pesquisa utilizou-se do método analítico-descritivo, com uso da técnica de 
observação direta extensiva, com a aplicação de formulários, junto aos reclamantes, que 
residem em Campina Grande, ou nas demais cidades que integram a Comarca. O método 
comparativo foi utilizado para se estabelecer uma relação quantitativa entre o atendimento 
efetuado pelo Juizado Especial Cível e o Criminal. 
Esta pesquisa desenvolveu-se amparada pela doutrina moderna do direito 
processual, que prioriza o sentido social do Processo Civil, em detrimento do método 
formalista, totalmente inoperante face às necessidades atuais dos cidadãos que buscam o 
Poder Judiciário Brasileiro. 
 
2. DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
 
 
Mas que conceituar “Direitos Fundamentais”, desafio é encontrar uma justificativa 
para a existência deles. 
Os direitos fundamentais não são inerentes à natureza humana, pois variam 
conforme as perspectivas sociais, históricas e políticas de uma época. O que é direito 
fundamental hoje pode não ser amanhã. Cada direito terá um fundamento específico, e 
desta forma, não existe um fundamento absoluto para todos eles, além de que os direitos 
fundamentais são essencialmente relativos, pois um limita o exercício do outro e assim 
sucessivamente. Portanto, tarefa mais árdua do que estabelecer um conceito ou uma 
justificativa para a existência destes direitos, é criar mecanismos que os assegurem com 
eficácia. 
Os direitos fundamentais possuem duas características marcantes, são universais e 
devem estar positivados, mas nem sempre foi assim. Numa primeira fase, em que tais 
direitos eram relatados unicamente nas obras dos filósofos, eram universais, porém não 
positivados. Marcaram esta primeira fase a Declaração dos Direitos Norte-Americanos e a 
Revolução Francesa. O principal filósofo desta primeira fase foi Jonh Locke. Numa 
segunda fase, os direitos passam a ser positivados, ou seja ganham em concreticidade, 
mas perdem em universalidade e passaram a valer apenas no âmbito de cada país. A 
terceira fase de conquista da universalidade destes direitos foi marcada pela elaboração da 
Declaração de 1948. 
Tentativas de se positivar os direitos fundamentais, com o fim de assegurá-los, 
surgiram por todo mundo a partir da Revolução Francesa e da Declaração de 1789 e  
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ganharam força com a Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
Bobbio (1992, p. 34) com muita propriedade salienta que não é suficiente positivar 
tais direitos, mas fornecer garantias válidas que assegurem seu pleno exercício ao afirmar 
que “[...] a comunidade internacional se encontra hoje diante do problema [...] de 
aperfeiçoar continuamente o conteúdo da Declaração, articulando-o, especificando-o, 
atualizando-o. 
Os últimos anos foram marcados pelo surgimento de declarações mais específicas, 
a exemplo da Declaração dos Direitos da Criança (adotada pela Assembléia Geral em 
novembro de 1959). 
O Processo, seja Civil ou Penal, necessita estar em compasso com a Constituição, 
respeitando seu perfil ideológico, político e social de acordo com seu contexto histórico. 
Quando acontecem revoluções políticas ou sociais, bruscas mudanças ocorrem na ordem 
jurídica de um país. Temos que: alterando-se a Constituição, altera-se a ciência 
processual.  
Dinamarco (2003) ao abordar acerca dos reflexos da Revolução Industrial no 
contexto processual afirmou que a mesma gerou a ascensão da burguesia, a urbanização 
da população, o engrandecimento dos meios de comunicação em massa e a conseqüente 
conscientização cívico-política das pessoas, que  passaram a exigir mais participação nas 
decisões políticas do país. 
 
2.1. A garantia do amplo acesso ao Judiciário nas Constituições Brasileiras 
 
 
Invocar a Justiça para que se manifeste acerca de seu litígio é direito público 
subjetivo. A constituição de 1988 consagra tal direito em seu art. 5º, inciso XXXV, que para 
os doutrinadores, assume duas faces: a) o direito de defesa perante os tribunais, contra 
atos do Poder Público, e b) o direito de proteção individual, contra a tentativa ou efetiva 
violação de seus direitos por terceiros. 
 
A garantia de amplo acesso ao Judiciário aparece já na Constituição Brasileira de 
1891, implícita na sistemática constitucional adotada. 
A garantia mantém-se na Constituição de 1946, cujo artigo relativo ao acesso à 
justiça continha redação semelhante à atual Constituição. 
A Constituição de 1967, com sua Emenda Constitucional nº 7/ 1977, que alterava o § 
4º do artigo 153, condicionava o ingresso em juízo ao esgotamento das vias administrativas 
– ou seja, impunha-se mais uma barreira para o acesso ao Judiciário, marca dos vinte anos 
de ditadura que viveu o país. A garantia de acesso aos tribunais é princípio estruturante do 
Estado  de  Direito   (Gomes Canotilho, 1998).  José  Afonso  da  Silva  (2002),  conclui  da  
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fundamental importância desta garantia, ao mencionar que a combinação do dispositivo 
presente no inciso XXXV (direito do amplo acesso à justiça) aos referentes aos incisos LIV 
(direito ao devido processo legal) e LV (direito à ampla defesa), fecha o ciclo das garantias 
constitucionais. 
2.2 Inovações introduzidas no ordenamento jurídico brasileiro 
 
 
Nestas últimas cinco décadas, existiu grande empenho em se contornar os 
problemas relativos ao acesso à justiça através da criação de órgãos e mecanismos que 
buscaram conferir dinamicidade ao Judiciário. É exemplo destes órgãos: a implantação dos 
juízos arbitrais e das Justiças Especiais Itinerantes e Fluviais, o S.A.I.– Serviço de 
Atendimento Itinerante, criado pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, para cuidar 
de matéria jurídica atinente a acidentes de trânsito etc. No âmbito da produção legislativa, 
temos: a) em 1950, instituída a Lei 1.060, cria-se a justiça gratuita; b) em 1980, a já 
revogada Lei 6.825, positivam-se mecanismos para agilizar a máquina do Judiciário; c) 
posteriormente, surge a Lei 7.244, em 1984, instituindo no sistema judiciário, os Juizados 
Especiais das Pequenas Causas, inserindo no nosso contexto uma experiência de justiça 
distributiva, afastando o custo e a lentidão dos litígios e trazendo para a apreciação do 
Judiciário as causas de menor valor econômico. 
Em 1995, são instituídos, pela Lei 9.009, os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 
A Emenda à Constituição no22/99 tratou de deixar a cargo dos Estados e da União (no 
Distrito Federal e nos Territórios) a criação dos Juizados Especiais. A experiência bem 
sucedida destes órgãos impulsionou o legislador para a criação dos Juizados Especiais a 
nível federal, pela Lei 10.259/2001. 
3. DO ACESSO À JUSTIÇA E A MODERNA CIÊNCIA PROCES-SUAL 
Mauro Cappelletti através de sua monumental obra Do Acesso à Justiça(1988) 
representou o alicerce teórico de nosso trabalho. 
 
A obra apresenta uma minuciosa investigação acerca das principais barreiras 
impostas ao cidadão que busca a prestação jurisdicional, apontando soluções (já 
implantadas por alguns países europeus e asiáticos à época da década de 70 e 80), em 
forma de inovações processuais, para que o acesso à justiça deixe de ser puramente 
formal e passe a ser substancial, visto ser o direito fundamental ponto central das atenções 
da moderna processualística. 
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As principais barreiras impostas aos cidadãos que necessitam da prestação 
jurisdicional do estado relacionam-se a fatores econômicos e a fatores de ordem social. Os 
fatores econômicos giram em torno das custas judiciais, que se elevam especialmente à 
proporção da demora de resolução da demanda, visto a influência da inflação; bem como 
dos honorários advocatícios, decorrentes da imprescindibilidade dos profissionais da 
advocacia. 
As barreiras de ordem social correlacionam-se aos de ordem econômica. 
Primeiramente, a expectativa de gastos excessivos durante a demanda associada à 
indisponibilidade de recursos financeiros, gera uma indisposição psicológica nas pessoas. 
Em segundo lugar, o próprio desconhecimento de direitos e de prerrogativas, gera grande 
desvantagem do “pequeno litigante” quando este pleiteia seus direitos em face de pessoas 
jurídicas, que já acumulam vasta experiência na seara judicial. 
Para contornar as já relatadas barreiras, existiram três ondas de estudos 
processuais que marcaram o século XX. 
A Primeira Onda (Cappelletti, 1988) buscou mecanismos para levar a assistência 
judiciária gratuita a todos. A Segunda Onda buscou formas eficazes de representação e 
proteção dos direitos difusos. A Terceira Onda foi chamada de “um novo enfoque de 
acesso à justiça”, pois centra suas atenções no conjunto de instituições jurídicas e 
mecanismos processuais, na população e nos procedimentos utilizados – de modo a 
realizar estudos aprofundados de cada uma destas instituições, com o objetivo de tornar o 
processo judicial mais ágil e democratizado. 
A Terceira Onda propõe uma série de reformas: alteração nas formas de 
procedimento; mudanças na estrutura dos tribunais; utilização de pessoas leigas e 
paraprofissionais; modificações no direito substantivo, de forma que este evite os litígios ou 
mesmo facilite tal solução, e por fim, a criação de novos tribunais regulares, procedimento 
que Cappelletti denominou de desvio e a criação de tribunais especializados - o desvio 
especializado. 
No Brasil, a experiência de tribunal especializado exemplifica-se no Juizado do 
Consumidor, cuja competência reside das relações de consumo e os Juizados Especiais, 
foco de nosso estudo. 
A grande tarefa dos reformadores do acesso à justiça é, portanto, preservar os 
tribunais ao mesmo tempo em que afeiçoam uma área especial do sistema judiciários que 
deverá  alcançar estes indivíduos,  atrair  suas  demandas  e  capacitá-los a  desfrutar   das  
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vantagens que a legislação substantiva recente vem tentando conferir-lhes. 
(Cappelletti,1988,0 p. 92) 
No Direito Brasileiro: a legislação para pequenas causas, a ação civil pública, as 
garantias constitucionais do mandato de segurança coletivo, a ação direta de 
inconstitucionalidade e o Código de Defesa do Consumidor são apontadas como as 
principais manifestações da Terceira Onda. 
 
4. DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS 
 
Os Juizados de Pequenas Causas representam a primeira iniciativa da Justiça 
Brasileira de criar um Tribunal Especial para direitos de nível individual, cuja proteção pela 
Justiça Comum era deficiente. Pautada no tripé: isenção de taxas, celeridade do processo 
e desnecessidade do advogado, a Lei 7.244 de 1984 não se livrou de algumas limitações 
impostas às competências destes órgãos a exemplo da incapacidade de executar seus 
próprios feitos. A Lei 7.244/84 foi tacitamente revogada quando entrou em vigor a Lei 
9.099/95, dos Juizados Especiais. 
 
São princípios que regem o funcionamento dos Juizados: a oralidade, a 
simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade (art. 2º, Lei 9.009/95). 
 
Economia processual e celeridade implicam em menor dispêndio dos atos 
processuais – registro escrito de apenas os atos tidos como essenciais; simplicidade e 
informalidade norteiam os operadores do direito, para que supram qualquer procedimento 
obsoleto. 
O Princípio da oralidade implica em três conseqüências: a) concentração dos atos 
processuais; b) imediatidade do julgador, que implica no contato direto do juiz com as 
provas e com as partes envolvidas na lide; c) irrecorribilidade das ações interlocutórias: 
para evitar a paralisação do processo. 
A competência destes órgãos pareceu ter sido “moldada” de modo a contornar as 
três principais dificuldade que as pessoas enfrentam para obter a tutela jurisdicional, 
consoante descorreremos.  
O art. 9º dispõe que nas causas de até vinte salários mínimos, as partes 
comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidos por ad-vogado. Este dispositivo 
gerou desde sempre controvérsias no seio da doutrina, acerca de sua constitucionalidade, 
vez que, à luz do art. 133 da Constituição Federal, o profissional da advocacia é essencial 
à função jurisdicional do Estado. 
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Por sua vez, o art. 54 define que o acesso ao Juizado Especial independerá, em 
primeiro grau de jurisdição, do pagamento de custas, taxas ou despesas, amenizando-se o 
fator custo. Quanto ao fator “lentidão” para receber a tutela jurisdicional, impôsse curtos 
prazos ao processo, de forma que dentro de 15 dias, o cidadão poderá ajuizar sua lide e já 
participar da primeira audiência de conciliação.  
Em se tratando de Juizado Especial Criminal, temos que é de sua competência 
julgar e processar as contravenções penais, ou seja, os 53 tipos penais descritos na parte 
geral do Decreto-Lei no 3.688, de dezembro de 1941, além dos crimes para os quais a lei 
comine pena não superior a um ano, o que compreende 91 tipos penais do Código Penal. 
Punir tais crimes, em curto espaço de tempo, previne que se opere a prescrição da 
pretensão punitiva do Estado. 
5. DA METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
 
Em nosso trabalho, foram utilizados o método de procedimento comparativo e o 
analítico-descritivo. 
 
Durante a revisão e aprofundamento da literatura da pesquisa, procuramos saber da 
exata relevância que o Direito de Acesso à Justiça assumiu no contexto mundial, como 
também no cenário jurídico brasileiro, enfocando sua forma de positivação nos diplomas 
constitucionais e processuais. Dessa forma, investigamos as mudanças impostas pela 
necessidade do acesso à justiça substancial à ciência processual brasileira, detectando 
quais os principais obstáculos enfrentados pelos demandantes da justiça e quais as 
possíveis soluções para tais problemas. Já num contexto nacional, buscamos definir as 
principais inovações processuais surgidas na Lei 9.099/95; quais as competências mais 
relevantes dos Juizados Especiais e estabelecemos pontos de contato entre as possíveis 
soluções apontadas para o problema do acesso à justiça e quais as efetiva-mente 
positivadas no nosso ordenamento jurídico através da citada lei. 
Também foi possível analisar o relato das pesquisas anteriores sobre o tema do 
acesso à justiça, em especial aquelas que tratam do público reclamante dos Juizados 
Especiais, enfocando seu perfil sócio-econômico e quais os meios de comunicação que 
foram utilizados por estes demandantes para obter informações acerca dos Juizados. 
A pesquisa documental consistiu na coleta de dados em fonte primária, diretamente nos 
arquivos das secretarias dos Juizados Especiais Cível e Criminal do Fórum Affonso 
Campos, da Comarca de Campina Grande. Foram pesquisados itens como, o  volume  de  
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processos que deram entrada nos anos de 2003 e 2004, qual a matéria mais freqüente nas 
demandas;  qual  o  tempo  médio  de  tramitação  das  demandas;  etc.  Este trabalho 
serviu para que, através do método comparativo, estabelecêssemos uma relação 
quantitativa entre o atendimento efetuado pelo Juizado Especial Cível e o Criminal. 
 
A posterior etapa de investigação utilizou-se do método analítico-descritivo e da 
técnica da observação direta extensiva, com a aplicação de formulários, junto aos 
demandantes dos Juizados, nos períodos de 12 a 20 de Janeiro de 2005, nos horários de 
audiência de conciliação (que ocorrem a partir das 18h). Este instrumento apresentava 
perguntas estruturadas acerca de dados sócio-econômicos, sobre o modo pelo qual os 
demandantes souberam das informações acerca dos Juizados e sobre dados do 
atendimento dos Juizados (tempo da demanda, etc). Os formulários foram aplicados na 
data da audiência de conciliação. 
 
Inicialmente, a amostra desta pesquisa restringiu-se a 40 pessoas, ou seja, 40 
reclamantes dos Juizados, residentes em Campina Grande, ou nas demais cidades da 
comarca. Sendo que, destas 40 pessoas, 20 eram reclamantes do Juizado Cível e 20 eram 
do Juizado Criminal. 
 
Numa etapa final, deu-se o processo de tratamento dos dados obtidos. Os dados 
obtidos a partir dos questionários foram tabelados e posteriormente submetidos a cálculos 
percentuais, com o auxílio do programa Microsoft Excel. 
6. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
6.1 Comparando o funcionamento do Juizado Criminal e do Juizado Cível 
 
 
Comparando o volume de processos ativos a cada ano, no Juizado Especial Misto 
de Campina Grande, verificamos como a demanda vem crescendo. Tal fenômeno é 
resultado do aumento da popularidade destes órgãos no seio da sociedade. No ano de 
2004, porém, verificou-se uma diminuição no número de processos ativos, talvez 
conseqüência do processo de desmembramento do Juizado Misto em Juizado Cível e 
Criminal - determinado pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, a partir de setembro de 2004. 
Ainda assim é possível verificar como é superior a demanda do Criminal em 
comparação com o Cível. Tal fenômeno justifica-se pelo fato de os processos que chegam 
aos Juizados Criminais serem encaminhados pelas delegacias de polícia de bairro, através 
de boletim de ocorrência, ou seja, os litigantes são encaminhados pela própria polícia – ao  
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contrário do que ocorre no Juizado Cível, aonde o próprio litigante tem de chegar 
autonomamente. 
No Juizado Criminal, a maioria das pessoas abordadas (75%) afirmou não saber, 
nem nunca ter ouvido falar em Juizado Especial Criminal. Situação inversa ocorreu no 
Juizado Cível. Como era de se esperar, a maioria das pessoas (80%) afirmou ter um 
conhecimento prévio acerca dos Juizados Cíveis, inclusive de suas principais 
competências. 
6.2 Público reclamante dos Juizados 
 
Quanto ao sexo e à idade: 
 
O público reclamante do Juizado Criminal é, em sua maioria, constituído por 
mulheres (55%) proporção que se mantém no Juizado Cível. Tais resultados não 
surpreendem, posto que os dados do IBGE, do Censo Demográfico de 2000 demonstram 
que para cada  100  mulheres,  existem  96,93  homens,  o  que  gera  um  excedente   de  
2.647.140 de mulheres. 
 
No que tange à idade, constatou-se um relativo equilíbrio entre as proporções 
encontradas: 32% de pessoas com mais de 43 anos de idade; 25% com idade entre 35 e 
43 anos; 23% com idade entre 26 e 34 anos e 20% entre 18 e 24 anos. Considera-se alto o 
percentual de jovens que foi constatado, o que demonstra sua crescente participação 
cidadã, no que tange à busca de resolução de seus conflitos por intermédio do Poder 
Judiciário. 
 
No Juizado Criminal, a idade predominante é de pessoas com 43 anos ou mais 
(30%) e no Juizado Cível este resultado se repete, apresentando uma maioria de pessoas 
(35%) também com mais de 43 anos, em detrimento dos 25% de pessoas com idade entre 
35 e 43 anos, 25% com idade entre 26 e 34 anos e 15% entre 18 e 25 anos. 
Quanto à escolaridade: 
 
Quanto à escolaridade, a maioria (55%) dos reclamantes estudou apenas até o 
ensino fundamental, a outra parte (45%) é constituída por pessoas que estudaram, no 
mínimo até o ensino médio. Há certo equilíbrio entre a quantidade de pessoas com um 
maior número de anos de estudo e aquelas com menor número de anos de estudo. 
 
Porém, no Juizado Criminal constatou-se que a maioria (45%) não concluiu sequer o 
nível fundamental, o que difere dos resultados do Juizado Cível: entre as 20 pessoas 
entrevistadas, existiam 4 com ensino superior (3 homens e 1 mulher) sendo que uma  
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destas pessoas chegou a fazer curso de pós-graduação (especialização), além de mais 5 
com ensino médio completo. Esse relativo aumento no nível de escolaridade dos 
reclamantes do cível é mais uma causa para o maior número de pessoas que detinham 
conhecimento prévio acerca dos Juizados. 
 
Através destes dados referentes à escolaridade, ratificou-se novamente a baixa 
escolaridade da população brasileira, já constata tantas vezes em pesquisas do IBGE. A 
Síntese dos Indicadores Sociais (IBGE) constatou que o perfil de escolaridade das 
mulheres que trabalham é diferente do masculino. Enquanto 59,2% dos homens ocupados 
têm até 7 anos de estudo, nas mulheres essa proporção é menor: 49,1%. Em quase todas 
as regiões, mais de um terço (35,4%) das mulheres que trabalham têm, no mínimo 11 anos 
ou mais de estudo, contra 24,8% dos homens. A única exceção é o Nordeste mas, mesmo 
aí, elas apresentam proporção superior a dos homens na faixa dos 11 anos ou mais de 
estudo (26,1% contra 14,6%). 
 
Importante ressalva se faz quanto aos jovens entre 18 e 25 anos. A taxa de 
escolarização é maior para os jovens de 18 e 19 anos (51,4%) do que para as pessoas de 
20 a 24 anos (26,2%) e 25 anos ou mais (5,2%). Apesar da Educação de Jovens e Adultos 
contribuir para o crescimento das taxas de freqüência escolar, mantém-se a defasagem 
escolar: entre os estudantes de 18 a 24 anos, apenas 1⁄4 deles estavam no ensino 
superior, enquanto 25,0% freqüentavam o ensino fundamental e 42,5%, o ensino médio. 
Resta imprescindível ressaltar a importância do nexo entre o grau de escolaridade e a 
capacidade de apreensão e entendimento das infor- Quanto ao estado civil, família e 
moradia: 
 
A presente pesquisa também se deteve a investigar o estado civil, o tamanho da 
família e a espécie de moradia (própria ou não) dos cidadãos litigantes do Juizado 
Especial. 
 
No Juizado Cível, existiu uma proporção igualitária entre casados e solteiros de 
45%. Afirmaram ainda que possuem de 1 a 3 filhos, num percentual de 45%. No Juizado 
Criminal, a maioria das pessoas declarou estado civil de casado (50%), além de possuir 
uma quantidade de filhos cuja quantidade varia entre 1 e 3 (uma maioria de 80%), o que 
confirma a tendência de diminuição das famílias brasileiras. Segundo o IBGE, o tamanho 
das famílias vem sofrendo reduções sistemáticas, como reflexo da queda da fecundidade. 
mações jurídicas que pairam na temática do exercício da cidadania. Ou seja, quanto menor  
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o grau de escolaridade, mas problemático se torna o acesso da população à justiça. 
Em 1980, as famílias brasileiras tinham, em média, 4,5 componentes. Em 1992, o 
tamanho médio passou para 3,7 pessoas e, em 2001, chegou a apenas 3,3 pessoas. Em 
termos regionais, a média mais elevada se encontra nas regiões Norte e Nordeste, ambas 
com média de 3,7 componentes por família, enquanto no Sul e no Sudeste o tamanho 
médio é 3,2 pessoas. Seguindo a mesma tendência dos dados nacionais, constatou-se na 
presente pesquisa que os reclamantes do Juizado Especial de Campina Grande possui 
famílias pequenas, variando entre 1 e 3 membros (67%). 
 
Quanto ao item “casa própria”, a incidência de respostas afirmativas (pessoas que 
residiam em casa própria) atingiu 67%, em contrapartida, 33% não possuíam residência 
própria. 
Quanto à renda: 
 
Quanto ao nível econômico, temos uma maioria de pessoas de renda baixa (59%), 
com o restante dividindo-se entre pessoas de renda mediana (38%) e uma minoria de 
pessoas de renda alta (3%). 
A renda mensal dos reclamantes do criminal é manifestamente baixa. Das 20 
pessoas que responderam ao formulário, 15 afirmaram ter renda não superior a 3 salários 
mínimos (atualmente um valor inferior a 780 reais). Constatou-se uma sensível elevação de 
renda entre os reclamantes do cível, onde dois homens afirmaram ter renda entre 8 e 11 
salários mínimos, além de uma mulher que declarou ter renda entre 12 e 15 salários 
mínimos (valor que chega aos 3.900 reais). 
 
Enfim, o público reclamante dos Juizados de Campina Grande é constituído por uma 
maioria de pessoas de renda baixa, com uma média de 1 a 8 anos de estudo, o que difere 
dos resultados pela pesquisa realizada no Rio de Janeiro, por Mondaini (2003), onde 
constatou-se um público reclamante do Juizado Cível constituído por pessoas de renda 
mediana (classe média), com uma média de 11 a 15 anos de estudo. 
A Síntese dos Indicadores Sociais de 2002 ainda revela que metade da população 
ocupada do Brasil tem rendimento (médio mensal de todos os trabalhos) de 1⁄2 a 2 salários 
mínimos. No Nordeste eles são 60,0%, sendo que 16,2% da população ocupada ganham 
até 1⁄2 salário mínimo. Quanto ao rendimento médio mensal familiar per capita, 34,1% dos 
que recebem até 1⁄2 salário mínimo são por conta-própria e 31,2% são empregados sem 
carteira de trabalho assinada. A seguir estão os com carteira de trabalho assinada (17,5%)  
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e os trabalhadores domésticos (14%). Quase não há militares e estatutários ou 
empregadores com tal rendimento. 
 
Os resultados desta pesquisa sofrem uma limitação de ordem quantitativa. O 
universo da amostra foi relativamente pequeno (40 pessoas) merecendo assim suas 
ressalvas. 
Acesso da população aos Juizados e difusão de informações jurídicas: 
 
 
Os resultados obtidos quanto ao modo de acesso confirmam as pesquisas anteriores 
do professor Mondaini (2003). Os meios de difusão de informação, mais citados pelos 
reclamantes, foram: conversas com amigos e/ou parentes (em primeiro lugar); meio 
televisivo (em segundo lugar) e o jornal escrito por último; todos “canais não-jurídicos”, 
como trata Mondaini (2003). O único meio, classificado como “canal jurídico”, que era 
“através de funcionários da justiça ou advogados” veio em último lugar. Ainda mostra-se 
deficiente a divulgação que deve ser promovida pelos próprios profissionais que fazem a 
justiça, acerca do funcionamento e competência destes órgãos. 
O modo de acesso dos reclamantes ao Juizado Criminal se dá de forma diferente. 
Pode ocorrer de duas formas: através de termo circunstanciado (quando as pessoas 
dirigem-se diretamente ao Juizado Criminal para registrar a queixa-crime) ou através do 
encaminhamento da delegacia de polícia (quando a queixa-crime é registrada através de 
Boletim de Ocorrência). Entre as 20 pessoas que participaram da pesquisa, todas as 20 
chegaram ao Juizado Criminal encaminhadas pela delegacia. 
 
A informação mais citada entre os reclamantes foi a referente à dispensa da 
presença do advogado nas causas, cujo valor não ultrapasse 20 salários mínimos. 
 
Por fim, temos que a média de tempo transcorrido entre a entrada do processo e a 
audiência de conciliação no Juizado Cível, não ultrapassa os três meses. No Juizado 
Criminal esta média varia: a maioria dos processos, de fato, chegam à audiência de 
conciliação dentro de 3 meses, porém outra grande parte dos processos chega à audiência 
com 6 meses ou até 1 ano. Este resultado, acerca do Juizado Criminal mostra como as 
deficiências de ordem organizacional e funcional, além do volume exacerbado de 
processos, estão trazendo conseqüências negativas para o pleno funcionamento destes 
órgãos. 
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7. CONCLUSÃO 
 
O modo de acesso aos Juizados Cíveis se dá predominantemente por canais não 
jurídicos (televisão, conversas informais, etc.) o que confirma os resultados de pesquisas 
anteriores. 
 
Quanto ao acesso aos Juizados Criminais, constatou-se situação pouco mais grave, 
visto que um mínimo de pessoas chega autonomamente ao órgão em questão. A maioria 
esmagadora dos reclamantes é encaminhada pelas delegacias de polícias, cujos 
funcionários sequer explicam de forma eficaz, que estas pessoas estão sendo 
encaminhadas para um órgão diferenciado da justiça comum, ou seja, um órgão cujos 
prazos são mais rápidos, em que há um procedimento mais informal e econômico etc. 
Neste sentido, faz-se necessário maior empenho daqueles que fazem a Justiça 
Brasileira em expandir e aperfeiçoar as formas de difusão dos conhecimentos jurídicos à 
população. Divulgar seus órgãos na televisão, rádio, etc, não está se mostrando 
suficientemente eficiente, sobretudo no papel de conscientizar e estimular o exercício da 
cidadania. É preciso o contato direto entre o funcionário da justiça e o cidadão. Só assim 
será possível reverter essa antiga mentalidade de que não se deve ter contato com a 
população de forma educativa e conscientizadora. 
 
Constatou-se que o público reclamante dos Juizados Especiais, sobretudo aqueles 
cidadãos que recorrem ao Juizado Criminal, são em sua maioria, de renda baixa (59%) 
além de serem pessoas de baixo nível de escolaridade (55%) ou seja, pessoas que 
estudaram no máximo até a 8ª série. Dados estes, que revelam a fragilidade do cidadão no 
momento em que precisa exercer sua cidadania jurídica, pois não se questiona o nexo de 
causalidade entre o nível de escolaridade e o poder de apreensão e entendimento dos 
conhecimentos jurídicos. 
 
Uma justiça cara afasta de si os pequenos litigantes, que são as pessoas que 
dispõem de poucos recursos para despender nos processos judiciais. Prova disso é que a 
informação mais apreendida pelos reclamantes, segundo a nossa pesquisa, é aquela 
referente à dispensa do advogado nas causas até 20 salários mínimos. Ou seja, a busca 
pela informalidade e pela diminuição de despesas ainda é fator predominante para a 
aproximação do cidadão à justiça. 
Verifica -se, a cada ano, o crescente volume da demanda de processos nos 
Juizados Especiais. O problema é que sem os re-cursos financeiros e organizacionais, não  
Revista Dataveni@ V. 1,Nº 1(jul./dez.).2009 -ISSN 1519-9916  DOI:10.20887/rdtv.ccj.2009.17.006 
 
________________________________________________ 
                                                                               Revista Dataveni@ V. 1, Nº 1, ISSN 1519-9916, p.49-66 
 
 
64 
se faz possível oferecer a tutela jurisdicional através do procedimento previsto Lei 9.099/95. 
Exemplo desta discrepância entre a realidade  e  os  ditames  da  Lei  dos  Juizados,  
constatamos   em relação às audiências de conciliação, que deveriam ser marcadas ser 
marcadas (no âmbito cível) dentro de 15 dias, porém estão sendo marcadas, na comarca 
de Campina Grande, com uma média de 1 a 3 meses. No Criminal há uma situação mais 
grave, existem audiências que chegam a ser marcadas com seis meses. 
 
Vislumbra-se que apesar de estarem sem a correta noção ou mesmo detendo 
escassa informação, acerca da existência e funcionamento dos Juizados, os cidadãos 
conseguem chegar até estes órgãos, e isso é importante, pois é o primeiro passo para que 
mais tarde estas pessoas divulguem tais órgãos para seus amigos e familiares, fechando-
se um ciclo de repasse de informações e estímulo ao exercício da cidadania. 
 
Destarte, sugerem-se novas pesquisas, a serem realizadas a partir dos dados nesta 
pesquisa constatados e que atentem da mesma forma, para a temática indubitavelmente 
relevante nos dias de hoje, do exercício da cidadania e da responsabilidade social do 
Processo Civil Brasileiro.(PROINCI/UEPB) 
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––––––––––––––––––– 
 
1Artigo de caráter científico para publicação que deverá ser classificado na área de direito 
processual civil. 
 
 
 
 
 
 
